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O Brasil vivencia, atualmente, feno -

menos de transiça o alimentar, nu-

tricional e epidemiolo gica, caracte-

rizados por mudanças nos ha bitos 

alimentares principalmente pelo 

aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados, aumento das 

taxas de excesso de peso, inclusive 

na infa ncia e adolesce ncia, e redu-

ça o na prevale ncia de doenças in-

fecciosas e care ncias nutricionais 

que convivem com o aumento das 

doenças cro nicas e agravos na o 

transmissí veis.   

A influe ncia da publicidade de ali-

mentos sobre os ha bitos alimenta-

res de crianças e adolescentes e  

consistente. A problema tica esta  

no fato de que grande parte dos 

alimentos veiculados na publicida-

de direcionada ao pu blico infantil 

sa o produtos ultraprocessados, 

com altos teores de so dio, gordu-

ras e açu cares, a exemplo, salgadi-

nhos “de pacote”, biscoitos, bolos, 

cereais matinais, refrigerantes, su-

cos adoçados e refrescos em po .  

Esta realidade e  ainda mais impor-

tante considerando que a formaça o 

dos ha bitos alimentares se da  na 

infa ncia, o que torna a regulamen-

taça o da publicidade uma aça o de 

proteça o ao pu blico infantil. Esta 

regulamentaça o e  contemplada na 

Polí tica Nacional de Alimentaça o e 

Nutriça o e Polí tica Nacional de 

Promoça o da Sau de e outras aço es 

a exemplo da Estrate gia Interseto-

rial de Prevença o e Controle da 

Obesidade e Plano de Aço es Estra-

te gicas para o Enfrentamento das 

Doenças Cro nicas Na o Transmissí -

veis no Brasil.  

mentaça o, segurança, educaça o, 

sau de, entre outros itens relati-

vos ao melhor desenvolvimento 

infantil. Dessa maneira, e  im-

prescindí vel informar e alertar a s 

famí lias sobre a nocividade acer-

ca da publicidade que veicula ali-

mentos ultraprocessados, sobre 

as legislaço es existentes que pro-

tegem os consumidores de exces-

sos publicita rios e sobre os meca-

nismos e o rga os de denu ncia dis-

poní veis.  

Neste cena rio, a Resoluça o n° 163 

do Conanda dialoga com tais polí ti-

cas, aço es e tambe m com as reco-

mendaço es  sobre alimentaça o 

adequada e sauda vel do Ministe rio 

da Sau de, trazidas pelo Guia Ali-

mentar para a Populaça o Brasilei-

ra. Esta resoluça o prima por uma 

apresentaça o verdadeira do pro-

duto ou serviço oferecido, conside-

rando as particularidades do pu -

blico-alvo a que se destinam, tra-

zendo como abusiva qualquer pra -

tica que tenha intença o de persua-

sa o para o consumo de produtos 

ou serviços por meio de aspectos 

relacionados ao universo infantil. 

Destaca-se que a publicidade na o e  

considerada abusiva quando se 

trata de campanhas sobre boa ali- 

A Resolução n° 163/2014 do 

Conselho Nacional dos Direi-

tos da Criança e do Adoles-

cente (Conanda) dispõe so-

bre a abusividade do direcio-

namento da publicidade e de 

comunicação mercadológica 

à criança e ao adolescente. 


